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Belo Horizonte, 19 de maio de 2008.

COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL EM
SAUDE

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 593, de 15 de maio de 2008. Ministérios da Educacdo e da
Saude.

Dispbe sobre a estrutura, organizagao e funcionamento da Comissdo Nacional de Residéncia Multiprofissional
em Saude - CNRMS.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAGAO E O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuicbes
que lhes confere o inciso Il do paragrafo unico do art. 87 da Constituicdo Federal, e

Considerando a Lei n° 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educagao nacional e o Decreto n°
5.773/2006, que dispde sobre o exercicio das fungdes de regulagio, supervisdo e avaliagado de instituigcdes de
educagao superior e cursos superiores de graduacéo e seqlenciais nos sistema federal de ensino;

Considerando a Lei n° 11.129/2005, que institui a Residéncia em Area Profissional da Satde e criou a Comiss&o
Nacional de Residéncia Multiprofissional em Saude - CNRMS;

Considerando que a Portaria Interministerial MEC/MS n° 45/2007, que dispde sobre a Comissdao Nacional de
Residéncia Multiprofissional- CNRMS, érgao deliberativo de carater colegiado, prevé, em seu art. 4°, inciso |, que
a CNRMS cabe, entre outras atribuicbes, a elaboragéo de seu regimento de funcionamento, resolvem, neste ato,
aprovar o funcionamento da CNRMS nos seguintes termos:

CAPITULO |
DA COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAUDE

Art. 1° A Comissdo Nacional de Residéncia Multiprofissional em Saude (CNRMS), 6rgéo colegiado de delibera-
¢ao, criada pela Lei n° 11.129, de 30 de junho de 2005, tem por finalidade atuar na formulagdo e execugédo do
controle dos Programas de Residéncia Multiprofissional em Satde e Residéncia em Area Profissional de Saude.

§ 1° Os membros titulares e suplentes da CNRMS serdo indicados pelas respectivas instituicdes, érgados e seg-
mentos que a comp&em.

§ 2° O membro suplente atuara nas faltas e impedimentos do titular.

§ 3° Os membros da Comissdo exercem fungdo ndo remunerada de relevante interesse publico e, quando con-
vocados para reunides que exijam deslocamento, fardo jus a transporte e diarias, na forma da legislacéo.

Art. 2° Sdo instancias componentes da estrutura da CNRMS:
| - Plenario;

Il - Coordenagao-Geral;

11l - Secretaria Executiva;

IV - Subcomissoes; e

V - Camaras Técnicas.

* Distribuido a assessorados da CONSAE.



Secéo |
Do Plenario

Art. 3° O Plenario, instancia de deliberagdo da CNRMS, constituido pelo conjunto de membros titulares ou dos
seus respectivos suplentes, instala-se com a presenga de metade mais um de seus membros.

Paragrafo unico. O Plenario somente podera deliberar por maioria simples de votos dos membros da CNRMS.
Art. 4° Compete ao Plenario da Comiss&o Nacional de Residéncia Multiprofissional:

| - elaborar diretrizes e estabelecer competéncias para a organizagao e avaliagdo dos Programas de Residéncia
Multiprofissional em Saude;

Il - estabelecer normas pertinentes ao seu &mbito de atuagéo;

Il - credenciar e recredenciar os Programas de Residéncia Multiprofissional em Saude e Residéncia em Area
Profissional da Satide bem como as instituicdes habilitadas para oferecé-los;

IV - avaliar os Programas de Residéncia Multiprofissional em Saude e Residéncia em Area Profissional da Satde
de acordo com os principios e diretrizes do SUS e que atendam as necessidades sdcio-epidemioldgicas da popu-
lagdo brasileira;

V - sugerir modificagdes ou suspender o credenciamento dos Programas de Residéncia Multiprofissional em
Sautde e Residéncia em Area Profissional da Salide que néo estiverem de acordo com a legislagéo e regulamen-
tacéo aplicaveis;

VI - registrar certificados de Programas de Residéncia Multiprofissional em Saude e Residéncia em Area Profis-
sional da Saude, de validade nacional, com especificagado de categoria e énfase do Programa;

VIl - fixar a duragdo e a carga horaria minima e maxima para a Residéncia Multiprofissional em Saude e a Resi-
déncia em Area Profissional da Saude;

VIII - propor e adotar medidas visando a qualificagdo e a consolidagdo de Programas de Residéncia Multiprofis-
sional em Saude e Residéncia em Area Profissional da Saude;

IX - propor e adotar medidas para a melhoria das condi¢gdes educacionais e profissionais dos residentes;

X - promover e divulgar estudos sobre a Residéncia Multiprofissional em Satde e Residéncia em Area Profissio-
nal da Saude;

XI - propor e adotar medidas objetivando a articulagdo da Residéncia Multiprofissional em Saude com a gradua-
¢ao e com outras formas de pés-graduagéo;

XII - propor politicas educacionais para a Residéncia Multiprofissional em Salde e Residéncia em Area Profissio-
nal da Saude em consonancia com as necessidades regionais e nacionais;

XIII - propor formas de integragdo da CNRMS com Instituicdes de Ensino e/ou Saude, governamentais ou nao,
visando ao aprimoramento da educagao nos programas de Residéncia;

XIV - criar Subcomissdes e Camaras Técnicas em ato normativo proprio que estabeleca prazo de funcionamento,
e as matérias e questdes especificas sobre as quais deverdo apresentar estudos e, ou, emitir parecer opinativo;
e

XV - convidar representantes das sociedades e conselhos profissionais para prestarem assessoria técnica a
Comissao Nacional de Residéncia Multiprofissional em Saude.

Secgéo Il
Da Coordenagdo-Geral

Art. 5° A Coordenacgéo-Geral, instancia diretora da CNRMS, é composta pelos membros titulares dos Ministérios
da Saude e da Educacgéo, que exercerado, respectivamente, as fun¢des de Coordenador- Geral e de Coordenador
Adjunto.

§ 1° O Coordenador-Geral e o Coordenador Adjunto revezarse- a0 no exercicio das fungdes pelo prazo de 06
(seis) meses.

§ 2° Na auséncia ou impedimento do Coordenador-Geral, o Coordenador Adjunto assumira as atribuigées na sua
integralidade.



Art. 6° S0 atribuicbes da Coordenacédo-Geral da CNRMS:

| - convocar e presidir as reunides, seminarios e encontros promovidos pela CNRMS;
Il - aprovar a pauta e atas das reunides, propostas pela Secretaria Executiva;

Il - expedir e assinar atos normativos decorrentes das decisdes do Plenario;

IV - resolver questbes de ordem; e

V - determinar a realizagéo de estudos solicitados pelo Plenario.

Art. 7° Sao atribuigdes do Coordenador-Geral:

| - exercer, nas sessdes plenarias, o voto de qualidade em caso de empate €;

lI- expedir e assinar atos normativos necessarios a organizagéo interna da CNRMS e de suas instancias.
Secao lll

Da Secretaria-Executiva

Art. 8° A Secretaria Executiva, instancia executiva auxiliar da CNRMS, a quem incumbe a coordenacéo e organi-
zagdo dos servigos técnico-administrativos da CNRMS, sera dirigida pelo Secretario Executivo, profissional de-
signado pelo Ministério da Educagéo.

§ 1° A Secretaria Executiva compete:

| - assumir as incumbéncias que Ihe forem delegadas pela Coordenacéo-Geral da CNRMS;

Il - distribuir as Subcomissbes e as Camaras Técnicas processos de competéncia especifica das mesmas;
Il - propor medidas que visem a melhoria das técnicas e métodos de trabalho;

IV - propor medidas sobre matéria de carater geral ou especifico para apreciagdo e decisdo do Plenario;

V - secretariar as Reunides do Plenario;

VI - assessorar o Plenario da CNRMS, as subcomissodes, as cdmaras técnicas e os membros da CNRMS;

VII - orientar os trabalhos de credenciamento e avaliagdo de Programas de Residéncia Multiprofissional em Sau-
de e em Area Profissional de Salide;

VIII - manter cadastro de informagdes que fornega apoio as atividades da CNRMS;
IX - elaborar relatério anual das atividades cumpridas e o plano de trabalho para o ano seguinte; e

X - coordenar e supervisionar, administrativamente, as atividades das instancias que compdem a estrutura da
CNRMS.

§ 2° Para o exercicio de suas fungdes, a Secretaria Executiva contard com suporte técnico-administrativo, de
informatica, de estatistica, de documentacao, divulgagéo e protocolo, de arquivo e servigos gerais, da Diretoria
dos Hospitais Universitarios Federais e Residéncias de Saude do Ministério da Educacéo.

Art. 9° Ao Secretario Executivo compete a diregdo, coordenagao, orientagdo e supervisdo das atividades da Se-
cretaria Executiva.

CAPITULO Il

ESTRUTURA DE ASSESSORAMENTO DA CNRMS
Segéo |

Das Subcomissbes

Art. 10. As Subcomissodes, instancias de assessoramento da CNRMS, serdo criadas por proposi¢céo do Plenario
da CNRMS, aprovadas por maioria simples de votos, com finalidade de examinar matérias e questdes de nature-
za especificas, para subsidiar decisdes do Plenario.

§ 1° As Subcomissbes terdo composi¢cdo minima de trés membros, indicados pelas instituicdes, segmentos e
orgéos representados na CNRMS com aprovagao do Plenario.

§ 2° Cada Subcomisséo elegera um coordenador de suas atividades, entre seus componentes.



§ 3° As Subcomissdes funcionaréo por prazo determinado nos termos do ato de sua criagao.

Art. 11. Compete as Subcomissdes subsidiar as decisées do Plenario, por meio de elaboragédo e apresentagéo de
estudos, instrugdes e orientagbes, assim como propor solugdes e encaminhamentos sobre matérias e questdes
especificas para os quais foram criados.

Secéo Il
Das Camaras Técnicas

Art. 12. As Camaras Técnicas, instancias de assessoramento permanente da CNRMS, serado criadas por propo-
sicdo do Plenario, aprovadas por maioria simples de votos, com finalidade de examinar matérias e questdes de
natureza especifica, referentes ao credenciamento e recredenciamento dos programas de residéncia multiprofis-
sional e em area profissional de saude, e as linhas de cuidado em saude,

§ 1° As Camaras Técnicas serdo formadas por, no minimo, trés instituigdes, érgdos e segmentos indicados pela
CNRMS com aprovagéo do Plenario. Cada um desses apontara seu representante para compor a Camara Téc-
nica.

§ 2° Cada Camara Técnica elegera um coordenador de suas atividades dentre seus componentes.
§ 3° As Camaras Técnicas funcionarado por prazo indeterminado, nos termos do ato de sua criagao.
Art. 13. Compete as Camaras Técnicas:

| - apreciar processos que lhe forem distribuidos e sobre eles emitir parecer opinativo, subsidiando as decisées
do Plenario da CNRMS em matérias e questdes de natureza especificas; e

Il - responder as consultas encaminhadas pelo Plenario da CNRMS.
CAPITULO Il
DISPOSICOES FINAIS

Art. 14. Os casos e as duvidas surgidos na aplicagdo desta Portaria Interministerial serdo dirimidos pelo Plenario
da CNRMS.

Art. 15 Esta Portaria Interministerial entra em vigor na data de sua publicagéao.
FERNANDO HADDAD
Ministro de Estado da Educacgéo
JOSE GOMES TEMPORAO
Ministro de Estado da Saude

(DOU de 16/05/2008 — Segéo | — p.10)

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 2.117, de 3 de novembro de 2005. Ministérios da Educacao
e da Saude.

Institui no &mbito dos Ministérios da Saude e da Educagao, a Residéncia Multiprofissional em Saude e da outras
providéncias.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAUDE e DA EDUCA(;AO, no uso de suas atribuigdes, e considerando a Lei
n® 11.129, de 30 de junho de 2005, que institui 0 Programa de Bolsas para a Educagéo pelo Trabalho e cria a
Comissao Nacional de Residéncia Multiprofissional em Saude - CNRMS, resolvem:

Art. 1° Instituir, no ambito dos Ministérios da Saude e da Educagéo, a Residéncia Multiprofissional em Saude, do
Programa Nacional de Residéncia Profissional na Area de Saude, para a execugdo do Programa de Bolsas para
a Educagéo pelo Trabalho destinado as categorias profissionais que integram a area da saude, excetuada a
médica.



Art. 2° A selegdo dos projetos e o credenciamento dos programas de Residéncia Multiprofissional na Area de
Saude, serao disciplinados de acordo com as necessidades sociais e as caracteristicas regionais, em ato conjun-
to dos Ministérios da Educagao e da Saude, por meio da Secretaria de Educagao Superior (SESu) e da Secreta-
ria de Gestéo do Trabalho e da Educacgdo na Saude (SGTES).

Paragrafo Unico. As atribuigbes descritas no caput deste artigo vigorardo até a regulamentagéo e implantagdo da
Comissao Nacional da Residéncia Multiprofissional em Saude (CNRMS).

Art. 3° Cabe ao Ministério da Saude a responsabilidade técnico-administrativa do Programa, resguardado o papel
da Secretaria Nacional da Juventude, do Ministério da Educacgéo e do Conselho Nacional de Saude.

Art. 4° Os programas de Residéncia Multiprofissional na Area de Salde em execugéo, financiados com recursos
publicos, terdo a certificagdo dos seus residentes avaliada e reconhecida pelo MEC, desde que, em um prazo de
até dois anos, se enquadrem nas diretrizes e normas a serem estabelecidas pela CNRMS.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.
SARAIVA FELIPE
Ministro de Estado da Saude
FERNANDO HADDAD
Ministro de Estado da Educagao

(DOU de 04/11/2005 - p. 112)

LEI N° 11.129, de 30 de junho de 2005.

Institui o Programa Nacional de Inclusdo de Jovens - ProJovem; cria o Conselho Nacional da Juventude - CNJ e
a Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis n°s 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril
de 2002; e da outras providéncias.

Art. 13. Fica instituida a Residéncia em Area Profissional da Satde, definida como modalidade de ensino de pos-
graduacgao lato sensu, voltada para a educagédo em servigo e destinada as categorias profissionais que integram
a area de saude, excetuada a médica.

§ 1° A Residéncia a que se refere o caput deste artigo constitui-se em um programa de cooperacgéo intersetorial
para favorecer a insergdo qualificada dos jovens profissionais da saide no mercado de trabalho, particularmente
em é&reas prioritarias do Sistema Unico de Saude.

§ 2° A Residéncia a que se refere o caput deste artigo sera desenvolvida em regime de dedicagdo exclusiva e
realizada sob supervisdo docente-assistencial, de responsabilidade conjunta dos setores da educacao e da sau-
de.

Art. 14. Fica criada, no ambito do Ministério da Educagao, a Comissao Nacional de Residéncia Multiprofissional
em Saude - CNRMS, cuja organizagao e funcionamento serdo disciplinados em ato conjunto dos Ministros de
Estado da Educacgédo e da Saude.

Art. 15. Fica instituido o Programa de Bolsas para a Educacao pelo Trabalho, destinado aos estudantes de edu-
cagao superior, prioritariamente com idade inferior a 29 (vinte e nove) anos, e aos profissionais diplomados em
curso superior na area da saude, visando a vivéncia, ao estagio da area da salde, ao aperfeigopamento e a espe-
cializagdo em area profissional como estratégias para o provimento e a fixagcdo de jovens profissionais em pro-
gramas, projetos, acdes e atividades e em regibes prioritarias para o Sistema Unico de Saude.

§ 1° O Programa de Bolsas de que trata o caput deste artigo podera ser estendido aos militares convocados a
prestagao do Servigo Militar, de acordo com a Lei n°® 5.292, de 8 de junho de 1967.

§ 2° As bolsas a que se refere o caput deste artigo ficardo sob a responsabilidade técnico-administrativa do Mi-
nistério da Saude, sendo concedidas mediante selegdo publica promovida pelas instituigbes responséveis pelos
processos formativos, com ampla divulgagéo.



Art. 16. As bolsas objeto do Programa instituido pelo art. 15 desta Lei serdo concedidas nas seguintes modalida-
des:

| - Iniciagéo ao Trabalho;
Il - Residente;

Il - Preceptor;

IV - Tutor;

V - Orientador de Servigo.

§ 1° As bolsas relativas as modalidades referidas nos incisos | e Il do caput deste artigo terdo, respectivamente,
valores isonémicos aos praticados para a iniciacéo cientifica no Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifi-
co e Tecnologico - CNPq e para a residéncia médica, permitida a majoragéo desses valores de acordo com crité-
rios técnicos relativos a dificuldade de acesso e locomogao ou provimento e fixagao dos profissionais.

§ 2° As bolsas relativas as modalidades referidas nos incisos Ill a V do caput deste artigo terdo seus valores
fixados pelo Ministério da Saude, guardada a isonomia com as modalidades congéneres dos programas de resi-
déncia médica, permitida a majoragédo desses valores em virtude da aplicagdo dos mesmos critérios definidos no
§ 1° deste artigo.

§ 3° Os atos de fixagdo dos valores e quantitativos das bolsas de que trata o caput deste artigo seréo instruidos
com demonstrativo de compatibilidade ao disposto no art. 16 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000.

Art. 17. As despesas com a execugado do Programa de Bolsas para a Educagdo pelo Trabalho correrdo a conta
das dotagdes orcamentarias consignadas anualmente, a titulo de agdes ou servigos publicos de saude, no or¢a-
mento do Ministério da Saude, observados os limites de movimentacdo, empenho e de pagamento da programa-
¢ao orgamentaria e financeira anual.

Art. 18. O Ministério da Saude expedira normas complementares pertinentes ao Programa de Bolsas para a
Educacéo pelo Trabalho.

Brasilia, 30 de junho de 2005; 184° da Independéncia e 117° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Marcio Thomaz Bastos
Paulo Bernardo Silva
Tarso Genro
Humberto Sérgio Costa Lima
Luiz Soares Dulci
(Transcrigéo)

(DOU de 01/07/2005 - Segéo | - p. 01)
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